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ANEXO I 
 
 

PROJETO BÁSICO 
 
 

1 - DO OBJETO  
 
1.1 – O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para 
contratação de empresa para o fornecimento de refeições em porções a serem servidas 
em locais adequados (restaurantes), para entregas conforme solicitações, descritas no 
anexo I.  
 

2 – DA JUSTIFICATIVA  
2.1 – Considerando que as ações desenvolvidas pela Prefeitura Municipal de Oriximiná 
e suas Secretarias, são de extrema importância para o desenvolvimento da 
Administração, e que em varias ações, faz-se necessário que sejam realizadas durante 
o período de um dia inteiro ou mais, e que são obrigatórios, o fornecimento de refeições 
e lanches, porque na maioria das vezes envolvem Comunidades Rurais, cujo os 
participantes não tem moradias no cidade. 
Ações desenvolvidas:  

 Audiências Públicas 

 Conferencias 

 Reuniões 

 Eventos Diversos (Semana da Pátria; Aniversário da Cidade; Festividades 
Natalinas; Virada do Ano; Formaturas de alunos da Rede Ensino 
Municipal)... 

 
Da justificativa para enquadramento como bem e serviços comuns  
 
2.6 – O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens/serviços comuns, por 
possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as 
especificações usuais do mercado, bem como, com o art. 22, III, §3º e art. 23, a) da Lei 
8.666/93, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Convite.  
 
2.7 – A licitação para a contratação, objeto deste Termo de Referência, será realizada 
por meio da modalidade de licitação CARTA CONVITE do tipo MENOR PREÇO POR 
ÍTEM, na forma prevista no art. 45, §1º, I da Lei nº 8.666/93.  
 
2.7.1 - Conforme advoga Marçal Justen Filho, in verbis: “bem ou serviço comum é 
aquele que se apresenta sob identidade e características padronizadas e que se 
encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio”. 
 
2.8 – Portanto, a definição de “bens e serviços comuns” inclui o simples, o padronizado, 
o rotineiro e ainda os que possam ser objetivamente descritos, sendo este, também, o 
entendimento do Tribunal de Contas da União.  
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Da justificativa do quantitativo, valores e dos elementos técnicos.  
 
2.9 – O valor estimado para o período, foi obtido com base no que versa a Artigo 42 da 
Lei de Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como, por ser 
o ultimo ano de mandato do Prefeito deste Município. 
 
2.10 – Os elementos técnicos descritos neste instrumento e em seus anexos são os 
mínimos necessários para assegurar que a contratação se dê de forma satisfatória, com 
as mínimas condições técnicas e de qualidade exigidas, e ainda, assegurar o gasto 
racional dos recursos públicos.  
 
2 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
2.1 - Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à Contratante, por 
dolo ou culpa, bem como, por aqueles que venham a ser causado por seus prepostos, 
ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovada.  
 
2.2 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo licitatório.  
 
2.3 - Usar somente material de boa qualidade para execução dos serviços.  
 
2.4 - Relatar à Contratante qualquer irregularidade observada em virtude da prestação 
dos serviços e prestar os esclarecimentos que forem solicitados, atendendo 
prontamente, às reclamações e solicitações.  
 
2.5 - Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, 
objeto da presente contratação, inclusive, salários dos seus empregados, taxas, 
impostos, custos administrativos e de impressão dos cartões, encargos sociais e outros 
necessários, como também, qualquer prejuízo pessoal ou material causado ao 
patrimônio da Contratante, ou a terceiros, por quaisquer de seus funcionários, 
representantes ou repostos na execução dos serviços contratados.  
 
2.6 - Disponibilizar notas fiscais eletrônicas com descrição detalhada de todos os 
serviços prestados para a Contratante.  
 
2.7 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nos necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.  
 
2.8 - Acatar as orientações do Gestor/ Fiscal do Contrato ou de seu substituto legal, 
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos 
solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas.  
 
2.9 - Prestar esclarecimentos à Prefeitura Municipal de Oriximiná, sobre eventuais atos 
ou fatos noticiados que a envolvam, bem como, relatar toda e qualquer irregularidade 
observada em função da prestação dos serviços contratados.  
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2.10 - Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação para contratar 
com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de 
regularidade fiscal.  
 
2.11 - Orientar seus empregados quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido 
em relação às informações que venham a ter acesso.  
 
2.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 
Termo de Referência e no Edital, relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, 
nos termos do art. 55, Inciso XII, da Lei nº 8.666/93.  
 
2.13 - A Contratada se responsabilizará por eventuais danos e/ou prejuízos aos 
equipamentos, instalações e/ou ativos da Contratante, ou de terceiros, ocasionados por 
seus empregados e/ou seu preposto, quando da execução de serviços relacionados ao 
objeto licitado.  
 
2.14 - Executar o serviço conforme a demanda da Contratante, mediante Ordem de 
Serviço.  
 
2.15 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante. 
 
2.16 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na 
licitação. 
  
2.17 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de execução ou de materiais empregados.  
 
2.18 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados.  
 
2.19 - Executar os serviços no prazo determinado.  
 
2.20 - Comunicar ao Fiscal do Contrato sobre a impossibilidade de execução dos 
serviços em tempo hábil, ou possíveis atrasos.  
 
2.21 - Manter durante a vigência do contrato os recursos operacionais, estabelecimento 
e maquinário em pleno funcionamento, visando o atendimento satisfatório das 
demandas.  
 
3 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
3.1 - Prestar à Contratada todas as informações solicitadas e necessárias para a 
execução dos serviços.  
 
3.2 - Designar servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.  
3.4 - Notificar a Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições 
na execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 
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3.5 - Atestar a execução da prestação dos serviços e receber as faturas 
correspondentes, quando apresentadas na forma estabelecida no Contrato. 
  
3.6 – Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à 
CONTRATADA. 
 
4 – DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
4.1 – Para a prestação dos serviços, objeto do presente instrumento, será formalizado 
um Contrato Administrativo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, 
obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o edital de 
licitação, do Termo de Referência e da Proposta da empresa vencedora.  
 
4.2 – O Contrato terá vigência da data de sua assinatura até o dia 31/12/2016, contada 
a partir de sua assinatura, podendo ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos, mediante termos aditivos, após a verificação da real necessidade e vantagens 
para a Administração em sua continuidade, conforme disposto no art. 57, inciso II, da 
Lei nº 8.666/93, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.  
 
5 – DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO DE SERVIÇOS  
 
5.1 – A subcontratação, fusão, cisão ou incorporação, serão admitidas, desde que 
previamente informadas e com o consentimento prévio e por escrito da Contratante, e 
desde que não afetem a boa execução do contrato, até 30% (trinta) por cento do valor 
total do contrato.  
 
6 - DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO  
 
6.1 – O Fiscal do Contrato não terá nenhum poder de mando, gerência ou controle sobre 
os empregados designados pela empresa contratada para a prestação dos serviços, 
objeto deste instrumento, cabendo-lhe, no acompanhamento e fiscalização do Contrato, 
registrar todas as ocorrências relacionadas a sua execução, comunicando à empresa, 
por meio do seu representante e/ou preposto, as providências necessárias a sua 
regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior.  
 
6.2 – A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não excluirá nem 
reduzirá a responsabilidade da empresa Contratada, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade do 
Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos.  
 
6.3 – Qualquer exigência da fiscalização, inerente ao objeto e termo do presente 
instrumento, deverá ser prontamente atendida pela empresa contratada, sem ônus 
para a Contratante. 
 
6.4 – A fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, aplicando-se, 
no que couber, o disposto no Capítulo “DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS”. 
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